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'Regulamenta a realizaç'ão de
'rodeios, vaquejadas e ementos

;similar •s no Município de S'ão
Paulo.
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„	 -	 f' jç1	 p r ni tida	 n o ti ti n	 pi o	 el	 S2i o	 1:: ' a u 1 o	 a
r e a	 z ac; 2i o el e 	 r o d ei o s	 k.J a q WH! a el a s	 e	 outros
espetáculos ou exibi4es pkIblicas em que eq.kildeos

e bominos sejam utilizados, nos termos desta lei.

Art. 22 - Os eventos mencionados no art. 12. desta lei
poder'ão ter lugar obedecidos os seguintes
requisitos:

I - devem ser utilizados animais de no mínimo 3 (três)
anos de idade;

II - as provas devem ser realizadas em recinto adequado
e sem qualquer perigo sa segurança alheia;

III - no	 ensilhamento do animal	 é permitida	 a
barrigueira na regi .ão	 da soldra ou	 babilha
(virilha),	 desde	 que	 seja	 larga,	 c C) III

a 1:, r o X '.1. In a d a Ill C! I'l 't. E: 6 ( s E! i s )	 ....:. 1D y f o r r a d a d e	 1Ti a t. e. r :i. a 1

1Ti a c i o ( p E!..I. e g o , E! <.s p LI III a 	ou s :i. m 1. :I. a r e S ) 	1::! d e	 (' áp :i. d a

r' t. i 1" a d a y	 Cl iii!	 Ffl C) Cl (:)	 c: uiiii!	 seja	 solta	 antes	 do
desensilhamento;

IV - as esporas n"ão podero ter pontas aguçadas
(rosetas) que possam causar ferimento ou dor nos
animais;

V - cada animal n'ão poderá ser utilizado em mais de
duas apresentaçes no período de 24 (vinte e
quatro) horas, sendo obrigat6rio um intervalo,
mínimo, de 6 (seis) horas entre elas;

proibido o uso de chicote ou outro objeto que
possa causar ferimento ou dor no animal;

VII - os eventos dever"ão contar com um médico
veterinário responsável com o objetivo de zelar
para que os animais n'ão sofram ferimentos ou maus
tratos, n'ão sejam submetidos a esforços físicos
demasiados, bem como para prestar assistência
imediata em caso de acidente., 	 I
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Sala das Sessges,
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*
MORGANTI

eiâniara Auliciwaia 5i-i-3W
Art. 32 - tlo se aplicam os terflos desta lei às exposiçges

de animais, provas hípicas, utilizaç"ão de animais
em prociss ges religiosas e desfiles cívicos e
militares.

Art. 42. - x vedada a realizaço de touradas e eventos
similares que envolvam maus tratos e crueldade com
animais.

Art. 52 - Os infratores da presente lei ficar"ão sujeitos à
aplicaço da multa de 2000 UFIR's e, em caso de
reincidância, haverá a cassação do aluará de

, autorizaç'ão e a aplica4o em dobro da multa.

Art. 62. - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 60 (sessenta) dias.

Art. 72 - As despesas decorrentes da execuç'ão desta lei
correr"ão por conta de dotaç ges orçamentárias
práprias, suplementadas se necessário.

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaço, revogadas as disposiç ges em contrário,
especificamente a Lei nfl 11.359 7 de 17 de maio de
1993.
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JUSTIFICATIVA

!	 O 3

A presente propositura, no esteio do que

disp;e a Lei Orgânica em seu art. 188 7 5 19., misa permitir a

promoço de rodeios e eventos similares no Município de S"ão

Paulo, impondo, no entanto, condices para a sua realizaç'ão,

a fim de evitar maus tratos e crueldade com relaç"ão aos

animais utilizados.

A legislaço em vigor, Lei nn 11.359/937

desconsidera o valor de tais espetáculos como lazer para a

•	
populaço, vedando-os totalmente.

No entanto, desde que tomadas medidas

que asseguram o bem estar dos animais, n'ão há porque privar

a populaç'ão paulistana de participar e assistir a tais

eventos, já arraigados â cultura popular.

Este P.L. toma como base a Portaria n9.

14, de 17 de julho de 1984, da Comiss'ão Coordenadora da

Criaç"ão do Cavalo Nacional, do Ministério da Agricultura, e

amplia, com fundamento no poder de polícia do Município, sua

abran•i'Mcia, para que tantos eqaídeos quanto bovinos possam

merecer a proteç'ão que a Lei Orgânica, de forma genérica, já

imp6s no art. 188 7 5 19., acima mencionado.

Espero, assim, o apoio dos nobres pares,

no sentido da aprovaç"ão deste projeto._

•
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LEI N9 11.tYt • DE 17 DE. MAIU	 DE 1993
(Projeto de Lei n9 151/91, do Vereador Paulo Kobayashi)

Proíbe a realização de rodeios, touradas
ou eventos similares.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei. -
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de	 27 de
abril de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lett

Art. 19 - Fica proibido, no âmbito 'deste
Município, a realização de rodeios, touradas ou eventos
similares que envolvam maus. tratos e crueldades de ani-
mais.	 •

Paragrafo único - Excetua-se do disposto
neste artigo, a exposição de animais, provas hípicas, uti
lização de animais em procissões religiosas e desfiles cr
vim, Ou militares.	

-

Art. 29 - O descumprimento do disposto na
presente lei acarretara ao infrator a imposição de multa
no valor de 200 (duzentas) Unidades Fiscais do Município
- UFMs.

Paragrafo único - A multa prevista gera.
aplicada em dobro em caso de reincidincia.

Art. 39 - O Executivo regulamentara a pre
sente lei no prazo de 30 (trinta) dias. contados da data da
sua publicaçao.

Art. 49 - As despesas com a execução des-
ta Lei, correrão por conta das dotações orçamentarias pró
prlas, suplementadas se mecessjrio.

Art. 59 - Esta lei entiara em vigor na da
ta de sua publicação revogadaa as disposições em contra-
rio.

PREFEITURA DO mumiCsro DE SA0 PAULO, aos 17 de ma1u de
1993, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO 	 •
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretario doa Negócios
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIM ENTO,SecretariO das Finanças
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de
maio	 de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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COM	 RDISSÃOCOOENADORA DA CRIAÇÃO DO CAVALO NACIONAL 	 PL,	 • __._ ...

O Presidente da Comi .;s -a-o Coordenadora da Criaç7w dc Cavalo Nacional
C'C C C N, tendo em vis,ta o que dispUe c Artigo 69, iniso VII, ;lo Reimento Ince:
no aprovado pela Porcaria Ministerial nY 6UU, de 14 de 1;elembro e 1977:

• Considerando .que os equideos se incluem dentre os a ..imais que esto
a tutele do Estado, na conformida•le do que disp -cie o Artigó 19 dc Decreto n9 24.64!
de 10 de Julho de 1934, que estabelece normas de proceçau aos anl,)ais;

• Considerando que os rodeios, vaquejadns e outros e.! . ,:etNculos pCblicw
dieh'que utilizam o equídeo devem exe:uir de pronto, a imposiço de r .,er. tratos n esr.e.
Wanimais e riscos de contaminaçíio por doenças infecto-conta);iosa! prGprias

Considerando que a CCCCN, como (sujo da Admiuistr3( .. o PCbliCa encary.
LIA de promover o desenvolvimento da Criaç:o de equideos LO	 \.CM O dever de 4.
ir pela intecvidade 1.1:.ica e Defesa Sanai,' ia .de tai. auimais, • que inclui :aJd

Peçao contra wauo traLot e eontawinaçao pov doesu;as inf,: ,:.to-.:.unt.gi.osaa, como tut,
dou que PUO do Estado;

..	 Considerano que os referidos e!:pctiieu1os pblieos t:.:m servido COTA 1
tIWU10 n formaç .:1O de pe3es, domadores c vaqueiros 	 ande lhes a ev)rtunidade de cl
Quw:tratem seu .,,rau de descontraç:io, de aquilibrio d2 ;Jvr,:o e ur v;gor fisico, (
nece&snrto A esas eatecorias de trabalhadores do campo, RESOLVI.

,.	 .	 .
COM fundamento= cp:d dispje o artigo 11, letra "a", n9 30, do

ZP aprovado pelo Decreto p9 62.8 1,0, de 7 de Junho de 19&8, eombh.ado en41 ra orril,,o
do UccreÇo 49 24,645, de 10 de Julho de 1934 e como o ittm 16, .',rtaria !;NO
024983, , fixar as seguintc5 . r .7rmas:	 •	 .	 ,,

• alk /.	 Os rodeios, vaquejadas e outros espelaculof; eu exi; , :.çoes publicas, e:
" que o equideo for utilizado, que se realizem nos parques de epc;içoes, que em ou-

tros locaiS, constituem obratGria e especificamente simulaçao le operaç jes regc!
res de emprego desses animaís, s rAllente podendo, por i.;:no, utiliirem animais de,

.	 ,(tres).anos de idade. .:,	 .	 • •	 .
• •

• II.	 Os referidos espetaeulos ou exibiç -Gcs pGblieas	 poder:o ter 1:
.gar em recinto adequado e sem qualqYer perito para a seguraw;a

/Il.	 •,	 Durante OS rodeios •yaquejadas, nu ensilhumento chi animal, ;.•
do a bar,rigueira na regiSo clê soldra ou babilha (virilha), ent..:tdnto, a

• ra ser larga, aproximadaente 6 (seis) em, forrada de ukiecLial .acio
ou similar) e de rSpida retirada, de modo que seja solta autes

•

FOI .

.MINISTÉRIO DA AGRICULTURA -	 . ,	 .__ __-	 1 E o 1 . • ; ; . _	 C5_ th :r 4c.
_
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA -	 . , ....	 • ..	 r--7.-1-

PORTARIA N9 14, DE 1: 7 DE JULUO DE 1984	 '	 . —..--• —• • -... ........... ..a..	 -	 •••••4•••PORTARIA N9 14, DE 1: 7 DE JULUO DE 1984 '
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Continuaç -Ão: Portaria n9 14, de 7 de Julho de 1984

• IV.	 As esporas não poderão ter pontas aguçadas (roseta) que possam cau:
sor ferimento ou dor nos animais.

-
• V.	 Cada animal no poder ser utilizado em maus de dua :. apresentares

no periodo de 24 (vinte c quatro) horas, sendo obrigatGrio um int .uvalo, minimo, de
- 6 (seis) horas entre elas.	 •

ANO	 -	 Nos rodeios e nas wquejadas a" terminantemente proibido o uso de chi-

cotes ou outro objeto que possa causar ferimento ou sofrimento no animal.

-
VII. . Todo promotor de espetaculo equestre pUblico devera requerer à Dele--	 -	 ;gacia de Policia local ou seçio de diversoes pGb1:. icas, autorizaçar, para a sua apre-
sentaçao c na forma dc como preter . dc realiza-lo, indicando o loca'. e horrtrio de 	 -
suas seçUes, c ao Serviço de Defe ..a Sanitrtria Animal do Mini:,t j ri.: da Agricultura,

p	 para as providãncias cabíveis. 	 .

.-
VIII. Em toda apresentaçao de :odeio ou vaquejada e 0.:: 0 .,; : .rus espet jeulos -

pCblicos em que o equideo seja ut::lizado, sub a responsabilidade Jo promotor, deve-
ra estar presente um mUico veterinSrio com o objetivo de :'1:r F.,.ra que os animais...	 I 

i nao sofram feçmentos ou maus tratos, como tadem, nao sejam subm .fládos a esforços
.ficícos demasiados e prestar assi:.l jncia imediata em caso de acidente.

IX. . A participaçao de equídeos somente nera -)ei umitida a animais com re-
sultado negativo 5 prova de diagn;e:(ico para Anemia Inleeei,)!:a Ec i tina - A 1 E, de
acordo CO! o item 16, das NoIM:is :,ara Controle e Lreadieau da .. I E,	 exiu,ida na
Olkepçc-lo Jus animai.!; por mCdicu vett:riu:trio do.SERSA ou pue elJ e,.edenciadu.

-	 .
X. A inobservFincia de qualquer das mormas anteriores i . iportar5 na expres-
sa infraço do disposto no artigo 39, itemh I, do Decreto • 51 24.64, de 10 de Julho i
de 1934, combinado com o artigO 64 do Decreto-Lei , n9.3.688 .,' de 03 (.:c outubro de 1941.

•(Lei .das ContravençSes renais)..

XI,' •	 •	 Os organizadores de espetãculos equestres pGblicos	 o responsrtveis
. pelo fiel cumprimento das normas previstas nos itens 1, Il, 11I, IV, V, VI, VII,

VIII e 1X e ; sujeitos :1:: penas capituladas na ftem X.

:	 Fica revogada a fOrtaria 119 15/GCCCII, dc 29 de Sete ...bro de 1982.

É
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LU	 HO3 DE CA RVAL

Au. Ten. Leg. Chefe - A. T. M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 _ 

do processo n°	 05 	 de 19 	
02 97
	  Cal 	 APJ1.; 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 13-02-97

PL. 744/96.	 Lei 11.359/93

Reg. .10.-iu6

AT:A

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Recebido na Comissão de

	

Con ii t.A1Ã4o	 d,v.zat iça

_	 1 0 ti__	 Uti-

ORLANDO ROCE MENDEN
AUXILIAR LEGISLA i IVO

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo,  rubricado

sob folha 	  n? 	

Em ...Q3 o? , 957
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O funcionário

'ma	 /aara amem	 acè 3-attro
13 -- DS
13-20.39/199'7

REQUERIMENTO

REQUEIRO à DOUTA MESA, na forma regimental, a retirada do
projeto de lei n° f/05/0, de minha autoria.

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1.997.

•

•

20 AGO 1997

-DT. 10 -

coo. 0522



DEPARTAMEUTO

t;0 E 1i".0‘t-,;-.1:-:%,•fi,:i4

DE ARC,1 1.11‘,' )

Á ;t'..'	 .1 

all:+0EO FUXUA ...	 U-10 RIBEIRO

Assiotenti éZia–o—a-171"ftçao 1

t:

A Com. d Consi.	 Justiça

02 0 of,27 / (9,77"

LUIZ ;7:n1'7V: 	 urso'
Asa. TocK	 - Á. T. M.

N:30 ç bido na Comi sz., (io ds
/const yr utção e fus t iça

E. _2,0, 7À àskq(i bs .

AO DT.94-.

LeYe Oliv eir a
ScuctUta

Marl



PROJETO DE LEI 744/1996	 (DETALHADO) 12/02/97-12.02.3S

Ementa: DISCIPLINA A REALIZAÇA0 DE RODEIOS NO MUNICIPIO	 DE
SÃO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

Autor(es):
. Vereador (a) BRUNO FEDER (PPB)

Apresentado rm 	 11/09/1996
Autuado em 	 - 11/09/1996-Proce5o 01-744/1996
Leitura 	 	 11/09/1996, na Sessao Ordinaria 441, Legislatura 11.-.4
Publicado 	 • no D.O.M. em 13/09/1996, pagina 56, coluna 1

Palavra(s) chave(s): ALIMENTACAO / ALVARA DE LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO /
ANIMAL / AREA / ARQUIBANCADA / AUTORIZACAO / BEBEDOURO / BILHETERIA /
CASSACAO / CERCA / CONSTRUCAO / CONTRU / COORDENADORIA DA CRIACAO DO CAVALO
NACIONAL / CORPO DE BOMBEIROS / CUMPRIMENTO / DEPENDENCIAS / DESCUMPRIMENTO
/ DOCUMENTACAO / EQUIPAMENTOS 	 EXPOSICAO / FISCALTZACAO / FIXACAO /
FUNCIONAMENTO / INCENDI° / INFRACAO INSCRICAO / INSTALACAO ELETRICA /
INSTALACOES / JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO / LANCHONETE /
LAVATORIO / LEGISLACAO / LEI 11.359/93 / MEDICO VETERINARIO / MUITA /
NORMAS / OBRIGATORIEDADE / PERSONALIDADE JURIDICA / PLANTA DE 'NOVEL /
PORTARIA CCCCN 14/84 ( FEDERAL ) / PRAZO / PREVENCAO PRIMEIROS SOCORROS /
PROIBICAO / PROTECAO AOS ANIMAIS / REGISTRO DE TITULOS E DOCUMENTOS /
RENOVACAO / REOUISI1OS / REVOGACAO / RODEIO / SANITARIO / SAO PAULO (
MUNICIPIO	 / SECRETARIA DA HABITACAO E DESENVOLVIMENTO URBANO / SEGURANCA
/ SEGURANCA PUBLICA / SOIICITACAO / TOURADA / VISTORIA.

TRAMITACAO:
=========

	

I Sigla da Arca I	 Recebimento	 1	 Encaminhamento
CMSP	 I	 ata	 Hora	 I	 Data	 Hora

I ATM	 I	 11/09/1996	 I	 16/09/1996-18:23	 I
I JUST	 I	 17/09/1996-10:35	 1	 1

- 

Comissao(oes) designadas em 11/09/1996:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLI TICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMD. 	 URB
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES - EDUC
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO	 FIM

COMISSÃO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PL recebido(a) em	 • 17/09/1996
Prazo regimental 	 • 02110/1996
Relatar 	 • Vereador (a) MÁRIO MODA (PTB)
Designado em 	 17/0911996


		2011-01-13T18:18:16-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




